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I

                         O presente Parecer tem por escopo analisar a viabilidade de edição de ato declaratório,
com base no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no art. 5º do Decreto nº 2.346,
de 10 de outubro de 1997, que dispensa a apresentação de contestação, a interposição de recursos e a
desistência dos já interpostos em relação às demandas judiciais que fixam o entendimento de que o
contribuinte detentor de quotas sociais há cinco anos ou mais antes da entrada em vigor da Lei nº 7.713,
22 de dezembro de 1988, possui direito adquirido à isenção do imposto de renda, quando da alienação de
sua participação societária.

2.                         Nos termos do art. 19, §§ 4º e 5º, da citada Lei nº 10.522, de 2002, a lavratura de ato
declaratório também possui o condão de impedir a constituição do crédito tributário pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB, obrigando-a, inclusive, a rever, de ofício, os lançamentos já efetuados.

3.                          A análise em comento decorre da existência de decisões reiteradas de ambas as Turmas
de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça ─ STJ, no sentido de que o contribuinte detentor de
quotas sociais há cinco anos ou mais antes da entrada em vigor da Lei nº 7.713, de 1988, possui direito
adquirido à isenção do imposto de renda, quando da alienação de sua participação societária.

II

4.                       Inicialmente, cumpre registrar que a presente matéria já integra a Lista de Dispensa de
Contestar e Recorrer desta Procuradoria-Geral (item 1.22, alínea “u” [1], da lista relativa ao art. 2º, inciso
VII, da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016).

SEI/MF - 0643997 - Parecer https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri...

1 de 10 25/06/2018 09:21



5.                            A RFB, por meio da Solução de Consulta COSIT nº 505/2017[2], parece ter aderido,
voluntariamente, ao entendimento da dispensa acima indicada.

6.                          É firme o posicionamento do STJ de que a isenção conferida pelo art. 4º, alínea “d', do
Decreto-lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, é isenção onerosa, hipótese em que, nos termos do art.
178 do  CTN e  da Súmula  544  do  STF,  não  poderia  ser  revogada  se atendidos os  seus  requisitos,
configurando-se direito adquirido à isenção.

7.                        Como fundamento do entendimento assentado, assevera o STJ que é isento do imposto
de renda o ganho de capital decorrente da alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do
Decreto-lei nº 1.510, de 1976, e negociadas após cinco anos da data da aquisição, ainda que a transação
tenha ocorrido já na vigência da Lei nº 7.713, de 1988.

8.                          Nesse diapasão, por oportuno, ressaltam-se as ementas dos julgados proferidos pelo
STJ sobre o tema:

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ALIENAÇÃO  DE  PARTICIPAÇÃO
SOCIETÁRIA.  ISENÇÃO  ONEROSA  POR  PRAZO  INDETERMINADO.
DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO. REVOGAÇÃO. ART. 178 DO CTN.
1.  Os recorrentes impugnam acórdão proferido pelo Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, o qual entendeu não persistir a isenção conferida pelo art. 4º, alínea
"d", do Decreto-Lei nº 1.510/76 ao acréscimo patrimonial decorrente da alienação de
participação societária realizada após a entrada em vigor da Lei nº 7.713/88.
2. Não obstante as ponderáveis razões do voto apresentado pelo Sr. Ministro Relator,
reconheço o direito adquirido do contribuinte que alienou a participação societária após o
decurso de cinco anos, ainda que essa alienação tenha ocorrido na vigência da Lei nº
7.713/88, tendo em vista os reiterados pronunciamentos da Fazenda Nacional, pelo órgão
máximo de sua instância administrativa, o Conselho Superior de Recursos Fiscais nesse
sentido.
3. Recurso especial provido.
(REsp nº 1.133.032/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/ acórdão Min. Castro
Meira, DJe 26/05/2011)

***

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE
RENDA.  ALIENAÇÃO  DE  AÇÕES.  DECRETO-LEI  1.510/76.  ISENÇÃO
CONCEDIDA SOB DETERMINADAS CONDIÇÕES. REVOGAÇÃO. ART. 58 DA
LEI N. 7.713/88. SÚMULA N. 544/STF. DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO.
1. A controvérsia da presente demanda está alicerçada na eventual lesão ao direito do
contribuinte em face da isenção do imposto de renda de pessoa física, veiculada nos arts.
1º e 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510, de 27 de dezembro de 1976, e revogada pela Lei n.
7.713/88.
2. Da leitura do art. 4º, alínea "d", do Decreto-Lei n. 1.510/76, constata-se que o referido
dispositivo legal  estabelecia  isenção do imposto de renda sobre o lucro auferido por
pessoa física pela venda de cotas de participação societária se a alienação ocorresse após
cinco anos da sua subscrição ou aquisição. Essa foi a condição onerosa imposta pela lei
ao contribuinte para a fruição da isenção tributária.
3.  Implementada  a  condição  onerosa  exigida  para  a  concessão  da  isenção  antes  da
vigência da norma revogadora, ou seja, feita a alienação após transcorridos cinco anos da
subscrição ou da aquisição da participação societária,  não há falar  em incidência do
imposto de renda. Inteligência da Súmula 544/STF: "Isenções tributárias concedidas, sob
condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas". Dentre os precedentes mais
recentes: REsp 1.136.122-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado
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em 10.5.2011, Dje 12.5.2011).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp nº 1.164.768/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe
01/06/2011)

***

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.
IMPOSTO  DE  RENDA.  ALIENAÇÃO  DE  AÇÕES  SOCIETÁRIAS.  ISENÇÃO
CONDICIONADA OU ONEROSA. DECRETO-LEI Nº 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA
LEI Nº 7.713/88. DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.
1.  "É  isento  do  imposto  de  renda  o  ganho  de  capital  decorrente da  alienação  de
participações societárias adquiridas sob a égide do DL 1.510/76 e negociadas após cinco
anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei
7.713/88. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta Corte e do
Conselho de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda." (REsp nº 1.148.820/RS, Relator
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, in DJe 26/8/2010). Precedente da Primeira Seção
desta Corte (REsp nº 1.133.032/PR, julgado em 14/3/2011).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.231.645/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe
26/04/2011)

***

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.  ART.  535,  II,  DO
CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.  ALIENAÇÃO  DE  PARTICIPAÇÃO
SOCIETÁRIA.  BONIFICAÇÕES.  AUMENTO  DE  CAPITAL  SOCIAL POR
INCORPORAÇÃO DE  LUCROS E  RESERVAS.  INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO DE
RENDA. DECRETO-LEI
N. 1.510/1976. DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO. EXISTÊNCIA.
1. (...)
2.  A jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  firmou-se  no  sentido de  que "a  isenção
concedida pelo art. 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510/1976, pode ser aplicada a alienações
ocorridas após a sua revogação pela Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a
condição da isenção", sendo que "esse implemento da condição significa completar cinco
anos como titular das ações na vigência do Decreto-Lei n. 1.510/76" (REsp 1.632.483/SP,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/11/2016). Ainda nesse
sentido:  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.449.496/RS,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma,  DJe 16/6/2017;  AgInt  no  REsp 1.647.630/SP,  Rel.  Ministra  Regina
Helena Costa,  Primeira  Turma,  DJe 10/5/2017;  e  REsp 1.570.781/RS, Rel.  Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/3/2016.
3. Na hipótese dos autos, a aquisição e bonificações referentes às cotas de participação
societária ocorreram entre 25/4/1972 e 28/4/1983. A alienação das cotas, por sua vez,
realizou-se em 1/2/2011. Verifica-se, portanto, que a condição exigida para a isenção foi
cumprida em 29/4/1988, logo, sob a vigência do Decreto-Lei 1.510/1976, que perdurou
até 31/12/1988.
4. Recurso especial provido em parte.
(REsp nº 1.659.265/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 25/04/2018)

***

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA.
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  AUSÊNCIA.ISENÇÃO  ONEROSA POR
PRAZO INDETERMINADO. DECRETO-LEI 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI N.
7.713/88.
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. (...)
2.  É  isento  do  imposto  de  renda  o  ganho  de  capital  decorrente  da  alienação  de
participações societárias adquiridas sob a égide do DL 1.510/76 e negociadas após cinco
anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei
7.713/88 (REsp 1.148.820/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em
17/8/10, DJe 26/8/10).
3.  Contudo,  consoante ressaltou o Ministério Público Federal,  no caso em análise as
instâncias  ordinárias  consignaram a  inexistência  de  direito  adquirido  à  isenção  com
relação  às  ações  por  qualquer  meio  havidas  em  28/12/87,  pela  impossibilidade  de
implementação do lapso temporal de 5 (cinco) anos sem alienação até a revogação da
isenção por meio da Lei n. 7.713, de 22 de dezembro de 1988.
4. Para fazerem jus  à imunidade seria necessário que os próprios agravantes tivessem
implementado o lapso temporal  de 5 (cinco)  anos sem a alienação das participações
societárias antes da revogação da isenção ocorrida com a publicação da Lei n. 7.713, de
22 de dezembro de 1988, o que não ocorreu.
5. Os arts. 1.711 do CC/16 e 347 CC/02, que são utilizados como fundamento para o
direito dos agravantes se sub-rogarem no direito à isenção do IR, sequer foram objetos de
análise  pelo  Tribunal  de  origem.  Desse  modo,  carece  o  tema  do  indispensável
prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,  razão  pela  qual  não  merece  ser
apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas nos 211 desta Corte.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 732.773/RS, Segunda Turma,  Rel.  Min.  Diva Malerbi  –
Desembargadora convocada TRF 3ª Região, DJe 17/12/2015)

***

TRIBUTÁRIO  -  ACÓRDÃO  PROLATADO  EXCLUSIVAMENTE  POR  JUÍZES
CONVOCADOS  À  SEGUNDA  INSTÂNCIA  -  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE  -
ISENÇÃO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  ALIENAÇÃO  DE  AÇÕES
SOCIETÁRIAS -  DECRETO-LEI  1.510/76  -  REVOGAÇÃO PELA  LEI  7.713/88  -
DIREITO ADQUIRIDO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. (...)
2.  Tem  prevalecido  nesta  Corte  o  entendimento  de  que  a  isenção  conferida  pelo
Decreto-lei nº 1.510/1976, art. 4º, 'd', é isenção onerosa, hipótese em que, nos termos do
art. 178 do CTN e da Súmula 544/STF não poderia ser revogada se atendidos os seus
requisitos, configurando-se direito adquirido à isenção. Precedentes.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.241.131/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 04/09/2013)

***

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA (ART. 4º,  ALÍNEA 'D',
DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 1976).
Implementado o fato descrito na norma jurídica que prevê hipótese de não-incidência (o
imposto de renda não incidirá nas alienações efetivadas após decorrido o período de cinco
anos da data da subscrição ou aquisição da participação), seus efeitos subsistem após a
respectiva revogação.
Trata-se de interpretação do art. 4º, alínea d, do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, que faz
respeitar situação jurídica definitivamente constituída, sem negar vigência ao art. 58 da
Lei nº 7.713, de 1988.
Inexistência de questão constitucional.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.146.142/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe
19/12/2012)

***

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ALIENAÇÃO  DE

SEI/MF - 0643997 - Parecer https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri...

4 de 10 25/06/2018 09:21



AÇÕES  SOCIETÁRIAS.  ISENÇÃO  CONDICIONADA  OU  ONEROSA.
DECRETO-LEI N.
1.510/76.  REVOGAÇÃO  PELA  LEI  N.  7.713/88.  DIREITO  ADQUIRIDO  AO
BENEFÍCIO FISCAL.
1.  "É  isento  do  imposto  de  renda  o  ganho  de  capital  decorrente da  alienação  de
participações societárias adquiridas sob a égide do DL 1.510/76 e negociadas após cinco
anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei
7.713/88".  Tema  sedimentado  pela  Primeira  Seção  do  STJ,  nos  autos  do  REsp
1.133.032/PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Relator  para  o  acórdão  Min.  Castro  Meira,  na
assentada do dia 14 de março de 2011 (acórdão pendente de publicação).
2.  Precedentes  no  mesmo  sentido:  REsp  1.126.773/RS,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,
Segunda Turma, DJe 27.9.2010; REsp 1.148.820/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda
Turma,  DJe  26.8.2010;  AgRg  no  REsp  1.167.385/RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  DJe  6.10.2010;  AgRg  no  REsp  1.231.645/RS,  Rel.  Min.
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26.4.2011.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1.243.855/PR,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  DJe
20/06/2011)

9.                       Vê-se, pois, que o STJ consagrou o entendimento de que é isento do imposto de renda o
ganho de capital decorrente da alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do DL nº
1.510, de 1976.

10.                      Insta ressaltar que, nada obstante se tenha notícia de que o CARF tenha alterado o seu
posicionamento após a consolidação da jurisprudência do STJ, a Corte Superior de Justiça manteve o seu
entendimento, como se observa no recente julgamento proferido nos autos do REsp nº 1.659.265/RJ.

11.                   Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser
levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, circunstância que
conduz à conclusão acerca da impossibilidade de modificação do seu entendimento.

12.                 Considerando os termos do Parecer PGFN/CRJ/Nº 789/2016 e da Portaria PGFN nº 502, de
2016, bem como que o presente tema encontra-se elencado dentre aqueles que se dispensa a contestação e
a interposição de recursos, os Procuradores da Fazenda Nacional já se encontram liberados de atuar em
tais demandas.

13.                       Entretanto, não fosse a Solução de Consulta COSIT nº 505, de 2017, aludida dispensa
não se estenderia à RFB, uma vez que os precedentes do STJ sobre a questão jurídica em apreço não
foram formados sob o rito do art. 1.036 do novo CPC (art. 543-B do CPC, de 1973), o que teria o condão
de produzir efeitos obrigatórios para a RFB, nos termos do art. 19, inciso IV, da Lei nº 10.522, de 2002.

14.                      Nesse contexto, exsurge recomendável a edição de ato declaratório do Procurador-Geral
da Fazenda Nacional,  com o especial  propósito  de possibilitar  a  vinculação da RFB à tese jurídica
pacificada pelo STJ no tocante à isenção do imposto de renda do ganho de capital decorrente da alienação
de participações societárias adquiridas sob a égide do DL nº 1.510, de 1976, e negociadas após cinco anos
da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei nº 7.713, de 1988, com
fulcro no art. 19, inciso II e §§ 4º, 5º e 7º, todos da Lei nº 10.522, de 2002, a fim de ser garantida a
segurança jurídica dos contribuintes.
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15.                    Como se vê, no que tange ao reconhecimento do direito adquirido à referida isenção a
esteira do entendimento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a isenção
concedida pelo art.  4º, alínea "d", do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, pode ser aplicada a alienações
ocorridas após a sua revogação pela Lei nº 7.713, de 1988, desde que já implementada a condição da
isenção. Esse implemento da condição significa completar cinco anos como titular das ações na vigência
do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976.

16.                     Nesse passo, as observações constantes do Item 1.22, alínea “u”, da Lista de dispensa
de contestar e recorrer da PGFN devem ser mantidas de maneira que o entendimento exarado nos
votos  aqui  colacionados não se aplica  às  ações bonificadas  adquiridas após  31/12/1983,  ante à
impossibilidade lógica de implementação do lapso temporal de 05 (cinco) anos sem alienação até a
revogação da isenção prevista no Decreto-Lei nº 1.510, de 1976.

17.                    É oportuno destacar, ainda, que, de acordo com a posição dada pela Segunda Turma do
STJ no REsp nº 1.632.483/SP, transferida a titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não mais
subsiste o requisito da titularidade para fruição do direito adquirido (reconhecido ao titular anterior) à
isenção de Imposto de Renda sobre o lucro auferido com a alienação das ações. É que, nos termos do art.
111, inciso II,  do CTN, a lei  tributária que outorga isenção deve ser interpretada literalmente, o que
impede a extensão da isenção ao novo titular das ações.

III

18.                    Cumpre perquirir se, em face do sobredito, e, tendo por fundamento o disposto no art. 19,
inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 1997, é o caso de ser editado ato
declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional. Veja abaixo os artigos citados:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não
interpor  recurso ou a desistir  do  que tenha sido interposto,  desde que inexista  outro
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre:
(...)
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, do
Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal Superior
Eleitoral,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda;

 Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões
definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas
respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da Fazenda  Nacional
autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado
da Fazenda,  as matérias em relação às quais  é  de ser  dispensada a apresentação de
recursos.
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19.                     Decorre dos preceitos legais acima reproduzidos que o Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, poderá dispensar
a interposição de recursos ou a desistência dos que tenham sido interpostos, bem como autorizar a não
apresentação de contestação, desde que, em qualquer caso, inexista outro fundamento relevante, quando
observados os seguintes requisitos:

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, judicialmente, a União
nas respectivas causas; e

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal
Superior do Trabalho ou do Tribunal Superior Eleitoral, em suas respectivas áreas de competência.

20.                    Examinando-se a hipótese vertente, conclui-se que:

a) nas causas em que se discute a isenção do imposto de renda sobre o ganho de capital decorrente da
alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do DL nº 1.510, de 1976, como na hipótese
objeto  deste  Parecer,  a  competência  para  representar  a  União  é  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional, já que se trata de matéria fiscal (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993)
e

b)  as  decisões,  citadas  exemplificativamente  ao  longo  deste  Parecer,  manifestam  a  reiterada
jurisprudência do STJ no sentido de se reconhecer a isenção do tributo nos moldes acima delineados.

21.                     Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Senhor Procurador-Geral da
Fazenda  Nacional,  a  ser  aprovado  pelo  Senhor  Ministro  de  Estado  da  Fazenda,  que  dispense  a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência dos já interpostos,
bem como de apresentar contestação acerca da matéria ora abordada.

22.                       Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese alguma,
o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica jurisprudência
desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não interposição de recursos
e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos se mostrarão inúteis e apenas sobrecarregarão o
Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

IV

23.                        Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522,
de 2002,  c/c  o  art.  5º do Decreto nº 2.346,  de  1997,  recomenda-se  sejam autorizadas  pelo  Senhor
Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não interposição de recursos
e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais
fundadas no entendimento de que há isenção do imposto de renda no ganho de capital decorrente da
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alienação de participações societárias adquiridas até 31/12/1983 e mantidas por, pelo menos, cinco anos,
sem mudança de titularidade, até a data da vigência da Lei nº 7.713, de 1988, não sendo a referida
isenção, contudo, aplicável às ações bonificadas adquiridas após 31/12/1983 (incluem-se no conceito de
bonificações as participações no capital social oriundas de incorporações de reservas e/ou lucros).

                            À consideração superior.

LORETTA PAZ SAMPAIO

Procuradora da Fazenda Nacional

                           De acordo. À consideração superior.

FILIPE AGUIAR DE BARROS

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

                           De acordo. À consideração superior.

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial e Administrativa
Tributária

                            Aprovo. Nos termos da Portaria nº 130, de 14 de abril de 2016, publicada no DOU de 18
de abril de 2016, Seção 1, pág. 50, encaminhe-se ao Gabinete do Ministro de Estado da Fazenda, por
intermédio da Secretaria-Executiva/MF.

FABRÍCIO DA SOLLER

Procurador-Geral da Fazenda Nacional

[1] Item 1.22 – Imposto de Renda

u) Alienação de participação societária - Decreto-lei 1.510/76 - Isenção - Direito adquirido
Precedentes: REsp 1.133.032/PR, AgRg no REsp 1164768/RS, AgRg no REsp 1141828/RS e AgRg no
REsp 1231645/RS.
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Resumo: A Primeira Seção do STJ fixou entendimento no sentido de que o contribuinte detentor de
quotas sociais há cinco anos ou mais antes da entrada em vigor da Lei 7.713/88 possui direito adquirido à
isenção do imposto de renda, quando da alienação de sua participação societária. 
OBSERVAÇÃO 1: O entendimento acima explicitado não se aplica às ações bonificadas adquiridas após
31.12.1983, ante à impossibilidade lógica de implementação do lapso temporal de 05 (cinco) anos sem
alienação até a revogação da isenção prevista no Decreto-Lei nº 1.510/76, indispensável à formação do
direito, tratando-se, nesse passo, de mera expectativa de direito, com relação à qual se aplica a norma do
art. 178 do CTN e não a garantia constitucional do direito adquirido. Ainda que as bonificações decorram
das ações originais, não é correto afirmar que delas fazem parte, não passando de meras atualizações ou
modificações integrativas das ações antigas. Na verdade, elas representam efetivo acréscimo patrimonial,
não se comunicando a  isenção tributária  relativa  ao imposto  de renda quando da alienação,  caso a
aquisição  tenha  ocorrido  após  31.12.1983.  Precedente:  ApelREEX  2007.71.03.002523-0,  Segunda
Turma, Relator Otávio Roberto Pamplona, D.E. 12/01/2011, TRF da 4ª Região.
OBSERVAÇÃO 2: A isenção é condicionada a certos requisitos, cuja observância é imprescindível: (i)
presença da documentação comprobatória de titularidade das ações – aqui merece especial atenção o fato
de que podem haver operações societárias que tenham repercussão no período de cinco anos necessário
para a aquisição do direito, como, por exemplo, a cisão de determinada sociedade em que as ações antigas
foram utilizadas para integralização do patrimônio da sociedade nova, com a conseqüente extinção das
ações antigas; (ii) aquisição comprovada das ações até o dia 31/12/1983; (iii) alcance do prazo de 5 anos
na titularidade das ações  ainda na vigência do DL 1.510/76,  portanto,  antes  da revogação pela Lei
7.713/88. (grifos no original)

[2] Conclusão

15. Com base no exposto, responde-se à consulente que a hipótese desonerativa prevista na alínea “d” do
art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas por
pessoa física após 1° de janeiro de 1989, data de revogação do benefício, desde que tais participações já
constassem do patrimônio do adquirente em prazo superior a cinco anos, contado da referida data.

16. A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31/12/1983 e ao alcance do
prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-lei nº 1.510, de 1976, revogado
pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 1988. (grifos no original)
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A auten)cidade deste documento pode ser conferida no site h*p://sei.fazenda.gov.br
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Referência: Processo nº 10951.100992/2018-16 SEI nº 0643997
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